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6.3 — O apoio é renovável por iguais períodos, enquanto o benefi-
ciário se enquadrar nas condições de acesso, até um máximo de 3 anos 
consecutivos ou intercalados;

6.4 — Os processos, referentes a candidatos que tenham beneficiado 
do apoio no ano anterior, deverão ser apresentadas no prazo de 60 dias 
anteriores à cessação do subsídio;

6.5 — Em caso algum o montante não comparticipado a suportar 
pelo arrendatário poderá ser inferior a 25 % do valor da renda mensal 
efectivamente paga;

6.6 — A comparticipação depende do valor da renda e do rendimento 
mensal bruto do agregado familiar: 

Escalões Subsídio

Escalão I. . . . . . . . . . . . . . 30 <   RM   × 100 ≤ 40
 RMB

75 €

Escalão II . . . . . . . . . . . . . 40 <   RM   × 100 ≤ 50
 RMB

100 €

Escalão II . . . . . . . . . . . . .    RM   × 100 > 50
 RMB

125 €

artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, pelo período de 
15 dias, a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário 
da República, se encontra na Subunidade Orgânica de Obras e Lote-
amentos desta Câmara Municipal, para discussão pública, a operação 
de loteamento n.º 148, a levar a efeito no lugar da Gateira, fregue-
sia e concelho de Mirandela, em nome de Urbimira Urbanização, L.da

Durante o período da discussão pública, o processo estará disponível, 
para consulta, durante as horas normais de expediente, e poderá qual-
quer interessado expressar por escrito, as suas observações dirigidas ao 
Presidente da Câmara Municipal.

Para constar se publica o presente Aviso e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos locais públicos do costume e no portal do município 
www.cm -mirandela.pt.

5 de Agosto de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
António Almor Branco.

205021127 

 MUNICÍPIO DE MORA

Aviso n.º 16153/2011
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

09 de Fevereiro de 2011, e usando da competência que me confere a 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, no seu artigo 68.º, n.º 2, alínea a), 
com a redacção que lhe é dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
determinei, nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, aplicável à 
Administração Local por força do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Ju-
nho, a renovação da comissão de serviço no cargo de chefe de divisão 
da Divisão de Obras e Urbanismo pelo período de mais três anos do 
engenheiro António Godinho Mourão Costa.

28 de Julho de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Enge-
nheiro Luís Simão Duarte de Matos.

304985173 

 Legenda:
RM — Renda Mensal (tendo em consideração os valores máximos 

para a renda definidos no ponto 3.13 do presente regulamento)
RMB — Rendimento mensal ilíquido do agregado familiar: quanti-

tativo que resulta do rendimento mensal ilíquido auferido por todos os 
elementos do agregado familiar.

No caso de membros do agregado familiar que, sendo maiores, não 
apresentem rendimentos e não façam prova da situação de desemprego, fre-
quência de ensino, ou outra situação devidamente justificada, considerar -se -á 
que auferem rendimento de valor equivalente ao salário mínimo nacional;

Conforme referido no ponto 3.12 do presente regulamento, havendo 
elementos portadores de doenças crónicas ou incapacitantes que tenham 
despesas mensais regulares, com medicamentos ou tratamentos, devi-
damente comprovadas, estes valores serão deduzidos ao rendimento 
mensal bruto do agregado familiar.

6.7 — O valor do apoio é susceptível de revisão a qualquer mo-
mento.

7 — Modo de pagamento:
7.1 — O apoio será pago ao munícipe, mensalmente, entre os dias 1 

e 5 de cada mês, por transferência bancária, mediante previa exibição, 
nos serviços da MH, do original do recibo da renda, da qual, se extrairá 
fotocópia, comprovando o pagamento efectuado ao senhorio;

7.2 — O direito ao subsídio cessa caso o arrendatário não efectue o 
pagamento mensal da renda dentro do prazo para o qual está obrigado.

8 — Plano de Acompanhamento:
As famílias apoiadas no âmbito deste Programa comprometem -se a subs-

crever e prosseguir um plano de acompanhamento, nomeadamente através 
da disponibilidade activa para o emprego, para a integração em contexto 
escolar ou para a frequência de acções de formação/inserção profissional. 
Este plano de acompanhamento será definido de acordo com agregado 
familiar e terá como objectivo a sua autonomia, valorização e inserção.

9 — Incumprimento e prestação de falsas declarações:
9.1 — A comprovada prestação de falsas declarações ou incum-

primento dos deveres a que o candidato está sujeito no âmbito deste 
Programa, determina, para além de eventual procedimento criminal, 
a cessação imediata do apoio e a devolução das quantias recebidas 
indevidamente, acrescida dos juros legais.

10 — Omissões:
10.1 — As dúvidas e omissões que se suscitem na interpretação e 

aplicação do presente regulamento serão resolvidas pela CMM.
10 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Guilherme Manuel 

Lopes Pinto.
205016179 

 MUNICÍPIO DE MIRANDELA

Edital n.º 806/2011

Discussão pública
António Almor Branco, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Mirandela, torna público que, em cumprimento do prescrito no n.º 2, do 

 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Aviso n.º 16154/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 30 de Dezembro e 
3 -A/2010, de 28 de Abril, adaptado à Administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, a seguir se publica o meu despacho de 1 
de Junho de 2011 a nomear a candidata Ana Lúcia de Sousa Soares de 
La Cerda Filipe, no cargo de Chefe de Divisão Administrativa e Finan-
ceira, em regime de comissão de serviço por três anos e a respectiva 
nota curricular.

Através de aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, 
de 5 de Abril de 2011 e na Bolsa de Emprego Público, em 8 de Abril de 
2011, com o Código de Oferta OE 201104/0169 e Jornal Público em 8 
de Abril de 2011, foi aberto procedimento concursal para o provimento 
do cargo de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira nos termos 
previstos na legislação acima indicada.

Durante o prazo determinado para o efeito, apresentou -se a concurso 
a técnica superior de Gestão Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda 
Filipe.

Findo o procedimento concursal e analisando o curriculum académico 
e profissional o júri, face ao que ficou evidenciado na entrevista profissio-
nal de selecção realizada, elaborou a proposta de nomeação da candidata 
Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe, conforme resulta da acta 
de 17 de Junho de 2011, que se junta ao processo, considerando que a 
mesma reúne os requisitos legais para o exercício do cargo de dirigente 
e detém o perfil e experiência profissionais adequados ao exercício do 
cargo de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, competências 
e aptidão melhor definidas no estatuto do pessoal dirigente dos serviços 
e organismos da administração central, regional e local do Estado.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, conjugada com o artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, nomeio em comissão de Serviço por três 
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anos, a técnica superior Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe, 
para o cargo de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira.

Nos termos dos citados normativos legais, o provimento produz efeitos 
à data do presente despacho de nomeação.

Nota Curricular:
Nome — Ana Lúcia de Sousa Soares de La Cerda Filipe.
Habilitações académicas — Licenciatura em Gestão de Empresas e 

Pós -Graduação em Desenvolvimento Local.
Formação Profissional — competências teórico práticas adquiridas 

e conferidas por certificados de formação.
Experiência profissional específica — trabalhadora da Câmara Mu-

nicipal de Nordeste, na carreira de Técnico Superior de Gestão desde 
2 de Maio de 2002;

Prestação de serviço na área de Organização e Gestão na Câmara 
Municipal de Nordeste de 12 de Março de 2001 a 12 de Março de 2002.

Chefe de Divisão Administrativa e Financeira em regime de substitui-
ção da Câmara Municipal de Nordeste desde 1 de Dezembro de 2010.

1 de Julho de 2011. — O Presidente de Câmara, José Carlos Barbosa 
Carreiro.

305018406 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Declaração de rectificação n.º 1273/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que no aviso n.º 13596/2011, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 125, de 1 de Julho de 
2011, no n.º 14 (referência B), onde se lê «Prova de Conhecimentos 
teórica oral com a duração máxima de 30 minutos» deve ler -se «Prova 
de conhecimentos teórica escrita com a duração máxima de 90 minutos».

28 de Julho de 2011. — O Vereador, em regime de permanência 
(despacho de delegação de competências n.º 679/2011 P, de 11 de Fe-
vereiro), Ricardo Cardoso.

305002319 

 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 16155/2011

Aviso referente a procedimento concursal comum
para a Categoria Assistente Operacional

1 — Identificação do Procedimento: Atento o previsto nos n.os 2 
e 4 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, e nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, e constatando -se que, neste momento, não existem 
reservas de recrutamento constituídas quer na Câmara Municipal 
de Odivelas, quer na entidade centralizada para a constituição de 
reservas, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, 
torna -se público que, por deliberação desta Câmara Municipal na 
11.ª Reunião Ordinária, de 7 de Junho de 2011, se encontram aber-
tos pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República os seguintes procedimentos 
concursais:

Referência 1 — Procedimento Concursal Comum para ocupação 
de treze postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da 
Carreira de Assistente Operacional;

Referência 2 — Procedimento Concursal Comum para ocupação de 
um posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da Carreira 
de Assistente Operacional.

2 — Identificação da entidade que realiza o procedimento: Câmara 
Municipal de Odivelas — Paços do Concelho — Quinta da Memória, 
Rua Guilherme Gomes Fernandes — 2675 -372 Odivelas, geral@cm-
-odivelas.pt.

3 — N.º de Postos de Trabalho a Ocupar: O concurso é válido para os 
postos de trabalho supra referenciados, previstos e não ocupados no Mapa 
de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas, publicitado na Internet 
na página www.cm -odivelas.pt, e constituem reserva de recrutamento 
nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da Portaria citada.

4 — Modalidade da Relação Jurídica de Emprego Público a Constituir: 
Contrato de Trabalho em Exercício de Funções Públicas Por Tempo 
Indeterminado, sujeito a um período experimental de 90 dias.

5 — Local onde as funções vão ser exercidas:
Referência 1 — Departamento de Obras Municipais — Divisão de 

Infra -Estruturas e Espaços Urbanos;
Referência 2 — Departamento de Ambiente e Transportes — Cemi-

tério Municipal.

6 — Caracterização dos Postos de Trabalho: Exercício do conteúdo 
funcional inerente à categoria de Assistente Operacional (Anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) nas seguintes áreas descritas no Mapa 
de Pessoal da Câmara Municipal de Odivelas:

Referência 1 — Exercício das actividades de gestão, planificação, 
execução e controle das obras municipais relativas a infra -estruturas, 
espaços urbanos, iluminação pública e gestão do mobiliário urbano;

Referência 2 — Gestão, reparação e limpeza dos cemitérios, proprie-
dade do Município.

7 — Nível Habilitacional Mínimo Exigido:
Referência 1 — Escolaridade obrigatória, existindo a possibilidade de 

substituição do nível habilitacional exigido, por experiência profissional 
comprovada de 10 anos;

Referência 2 — Escolaridade obrigatória, existindo a possibilidade de 
substituição do nível habilitacional exigido, por experiência profissional 
comprovada na área pelo período mínimo de 6 anos.8 — Requisitos 
de Admissão: 8.1 — Gerais — Só serão admitidos aos Procedimentos 
Concursais os candidatos que tenham:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Outros requisitos — Os presentes procedimentos concursais 
são limitados a trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida por tempo indeterminado.

8.3 — Indicação de quem não pode ser candidato: Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integra-
dos na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal 
da Câmara Municipal de Odivelas idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento, bem como, 
candidatos que não possuam relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

8.4 — Posicionamento remuneratório: Tratando -se de procedimentos 
concursais para trabalhadores detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 3 do artigo 26.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, os candidatos são posicionados 
na posição remuneratória correspondente à remuneração actualmente 
auferida.

9 — Prazo, Forma e Local de Apresentação da Candidatura:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante formulário 

de candidatura obrigatório, de acordo com o disposto no artigo 51.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, aprovado pelo Despa-
cho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, disponível na página electrónica 
www.cm -odivelas.pt ou no Departamento de Administração Jurídica 
e Geral — Divisão de Recursos Humanos e Formação, — Secção de 
Recrutamento e Selecção, sito na Av. D. Dinis, n.º 96 -C, em Odivelas, 
podendo ser entregues pessoalmente nesta morada, das 09h30 às 12h00 
e das 14h30 às 17h00, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, 
expedido até ao 10.º dia útil após a publicitação deste anúncio, para 
Câmara Municipal de Odivelas, Av. Amália Rodrigues, Lote 7 — Piso 
0 -Urbanização da Ribeirada, 2675 -432 Odivelas.

9.1 — Documentos Exigidos na Apresentação da Candidatura: O 
requerimento de admissão a procedimento concursal deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae actualizado e detalhado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias ou Declaração 

comprovativa dos anos de experiência Profissional;
c) Comprovativos da formação profissional;
d) Fotocópia do Cartão de Identificação Fiscal;
e) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da qual 

conste referência à relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções, da 
posição remuneratória detida, e da menção (quantitativa e qualitativa) 
da Avaliação de Desempenho obtida no último período, de três anos, 




